
concurso público de provas e títulos para a outorga  
de delegação de serviços notariais e registrais do estado do rio grande do sul

provimento

001. prova objetiva de seleção

  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe 

ao fiscal da sala.
  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando 

termo respectivo.
  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, localizado em sua 

carteira, para futura conferência.
  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno de questões.

05.05.2019

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg

131342
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ConheCimentos espeCífiCos

RegistRos Públicos, DiReito NotaRial  
e PRotesto De títulos

01. Assinale a alternativa correta, a respeito dos princípios 
registrais imobiliários.

(A) As aquisições originárias da propriedade não estão 
sujeitas à continuidade registral.

(B) O princípio da reserva de iniciativa aplica-se somente 
aos títulos, não se aplicando aos processos adminis-
trativo-registrais.

(C) Como decorrência do princípio da tipicidade, apenas 
os atos previstos no art. 167, I, da Lei no 6.015/73 
podem ser registrados no Registro de Imóveis.

(D) A concentração não é um princípio registral imobi-
liário.

(E) O princípio da continuidade não é sinônimo de prin-
cípio do trato sucessivo.

02. Quanto à usucapião extrajudicial de um direito real de 
servidão de passagem aparente, é correto afirmar que

(A) não é direito usucapível, e, portanto, não pode ser 
reconhecido na esfera extrajudicial.

(B) é direito usucapível, e sua aquisição pela usucapião 
pode ser reconhecida na esfera registral.

(C) é direito usucapível, mas sua aquisição pela usuca-
pião não pode ser reconhecida na esfera extrajudicial.

(D) não é direito usucapível, salvo se adquirido pela usu-
capião extraordinária, caso em que pode a aquisição 
ser reconhecida registralmente.

(E) é direito usucapível somente pela espécie extraordi-
nária, devendo ser reconhecida a aquisição na esfera 
judicial.

03. Quanto aos prazos no Registro de Imóveis, é correto  
afirmar:

(A) os atos registrais relativos ao PMCMV devem ser reali-
zados em até 5 dias úteis.

(B) no registro de incorporação imobiliária, no prazo má-
ximo de 15 dias, deverá ser fornecido ao interessado 
o número do registro, ou as pendências a serem sa-
tisfeitas.

(C) o prazo de validade da prenotação é de 15 dias, quando 
então o Oficial deverá ter qualificado positiva ou nega-
tivamente o título e praticado os atos daí decorrentes.

(D) o prazo de validade da prenotação nos procedimentos 
de regularização fundiária de interesse social é de  
90 dias.

(E) o prazo para o registro da cédula de crédito imobiliário 
é de 3 dias úteis.

04. Assinale a alternativa correta.
(A) O contrato de comodato imobiliário pode ser averbado 

no Registro Imobiliário.
(B) As servidões administrativas não podem ser registra-

das no Registro de Imóveis.
(C) Não podendo ser averbada a penhora, por faltar algum 

requisito formal, deve o Oficial recusar a prática do ato, 
devendo o Juízo competente decidir o mérito da recusa 
registral.

(D) A cessão de crédito garantido por direito real imobi-
liário, representado por cédula de crédito imobiliário 
escritural, deve ser averbada no registro Imobiliário.

(E) Os atos de fusão, cisão, ou incorporação de empresas 
serão averbados no Registro Imobiliário.

05. Assinale a alternativa correta em relação ao registro de 
um contrato de compra e venda.
(A) Na medida em que o Código Civil, em seu art. 499, 

permite a venda entre cônjuges de bens que não se 
comuniquem, é certo afirmar que, em um casal cujo 
regime seja o da comunhão parcial de bens, pode o 
cônjuge A vender ao cônjuge B bem que tenha adqui-
rido antes do casamento, ainda que os recursos para 
a aquisição não estejam excluídos da comunhão.

(B) Uma compra e venda que contenha condição que 
estabeleça a resolução negocial em caso de certo 
time de futebol ser campeão brasileiro em determi-
nado ano não pode ser registrada.

(C) O exercício do direito de preferência convencional 
estabelecido em uma compra e venda é implemen-
tado registralmente através de um ato de averbação.

(D) A compra e venda de coisa futura, permitida no  
art. 483 do Código Civil, pode ser registrada, ainda 
que não se trate de hipótese de futura unidade autô-
noma em que tenha havido prévio registro de incorpo-
ração imobiliária.

(E) O exercício do direito potestativo decorrente da cláu-
sula de retrovenda é implementado registralmente 
mediante ato de averbação.

06. A doa certo imóvel para B e C, casados pelo regime da  
separação de bens, sendo a doação registrada no Registro 
de Imóveis. Pode-se afirmar que a doação
(A) não é conjuntiva e, em caso de morte de um dos 

donatários, a sua fração ideal deverá ser partilhada, 
e a partilha registrada.

(B) não é conjuntiva e, em caso de morte de um dos  
donatários, o bem não deverá ser partilhado, ficando 
na totalidade para o donatário sobrevivente, bastando 
para tanto um ato de averbação.

(C) é conjuntiva e, em caso de morte de um dos dona-
tários, o bem não deverá ser partilhado, ficando na 
totalidade para o donatário sobrevivente, bastando 
para tanto um ato de averbação.

(D) é conjuntiva e, em caso de morte de um dos dona-
tários, o bem ficará na totalidade para o cônjuge so-
brevivente, independentemente de partilha, devendo 
haver ato de registro stricto sensu.

(E) é conjuntiva e, em caso de morte de um dos dona-
tários, a sua fração ideal deverá ser partilhada, e a 
partilha registrada.
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09. Considere as assertivas a seguir.

I. A divergência parcial ou total entre o nome do pai 
constante da DNV e o verificado pelo Oficial no mo-
mento do registro constitui motivo para a recusa na 
lavratura do registro.

II. Não será exigida DNV para os nascimentos ocorridos 
em hospitais, após 24 meses da data do nascimento. 
Para os nascimentos em domicílio, o Oficial do RCPN 
emitirá a DNV, independentemente da data do nas-
cimento.

III. Do assento de nascimento, deve constar o nome dos 
genitores conforme a época do nascimento dos filhos. 
Em sendo casados, os pais não poderão escolher  
entre o nome de casado ou de solteiro, mesmo que 
a prole seja fruto de um relacionamento extramatri-
monial.

Está correto o que se afirma em:

(A) III, apenas.

(B) II, apenas.

(C) II e III, apenas.

(D) I, II e III.

(E) I, apenas.

10. Assinale a alternativa correta com relação às averbações 
no RCPN.

(A) A sentença estrangeira de divórcio consensual  
poderá ser averbada diretamente e independerá 
de homologação do STJ, mesmo quando dispuser 
de guarda de filhos ou alimentos, sendo necessária 
apenas tradução juramentada e chancela consular.

(B) O traslado da escritura pública de separação e  
divórcio consensuais será apresentado ao RCPN 
onde registrado o assento de casamento, para que 
seja realizada a respectiva averbação, sendo neces-
sária prévia oitiva do Ministério Público e respectiva 
autorização judicial.

(C) Serão averbados no Registro de Casamento: os  
registros de emancipação, de interdição, de ausência, 
de óbito e de morte presumida.

(D) A mulher ou o homem poderá requerer ao Ofi-
cial do RCPN que defira a averbação no registro 
de nascimento, do patronímico do(a) seu(sua)
companheiro(a), sem prejuízo dos apelidos próprios 
de família, havendo ou não impedimento legal para 
o casamento, e sem a necessidade de intervenção 
Judicial.

(E) Para que sejam feitas, o interessado deverá apre-
sentar carta de sentença; mandado; petição acom-
panhada de certidão ou documento legal e autêntico;  
ou ainda qualquer outro documento judicial com efeito 
de mandado.

07. Os assentos de nascimento lavrados no exterior para  
serem trasladados em território brasileiro

(A) dependerão de tradução por tradutor público juramen-
tado, inscrito em Junta Comercial Brasileira, se não 
escritos em vernáculo, e legalização no país de ori-
gem, caso não tenham sido realizados por autoridade 
consular brasileira.

(B) deverão ser registrados no Livro A do 1o Ofício de  
Registro Civil das Pessoas Naturais da comarca  
do domicílio do interessado ou do 1o Ofício do RCPN 
do DF.

(C) mesmo que tenham sido previamente registrados em 
repartição consular brasileira, dependerão da legali-
zação do documento no país de origem.

(D) caso tenham sido feitos por autoridade consular brasi-
leira, serão lavrados no Livro E do 1o Ofício de RCPN 
da comarca de domicílio do interessado ou do DF, 
desde que haja autorização judicial prévia.

(E) serão realizados no Livro E, dependendo da exati-
dão dos dados neles contidos, já que não poderão 
ser realizados caso o requerente relate eventual  
necessidade de retificação do seu conteúdo.

08. Sobre os atos praticados no Registro Civil, é correto afir-
mar que

(A) todos os livros de registro serão divididos em duas 
partes, sendo na da esquerda lançado o número de 
ordem e o assento, ficando na da direita espaço para 
as notas, averbações e retificações.

(B) não permitem ressalvas, erros, adições ou emendas 
e, caso aconteçam, os atos deverão ser completa-
mente inutilizados e feitos novamente.

(C) cada Ofício terá como Livros principais obrigatórios: 
“A” (Nascimento), “B” (Casamento), “B Auxiliar”  
(Casamento religioso para efeitos civis e para  
conversão de união estável em casamento); “C”  
(óbitos), “D” (demais atos relativos ao estado civil).

(D) quando o declarante não souber ou estiver impedi-
do de assinar, outro assinará a rogo, devendo o ato, 
nesta hipótese, ser assistido e assinado por duas 
testemunhas maiores e capazes.

(E) a testemunha para os assentos de registro deve  
satisfazer as condições exigidas pela lei civil, sendo 
admitido parente apenas até terceiro grau do regis-
trado.
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13. Com relação às escrituras públicas de separação e  
divórcio, nos termos da Consolidação Normativa Notarial 
e Registral da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, é correto afirmar:

(A) na escritura pública de separação e divórcio, deverá 
ser apresentado atestado médico, com declaração 
de profissional habilitado, de que o cônjuge virago 
não se encontra em estado gravídico, além da  
declaração das partes de que não têm conhecimento 
de estado gravídico do cônjuge virago.

(B) não é possível a lavratura da escritura pública de 
conversão da separação judicial em divórcio, com ou 
sem partilha de bens, se houver filhos menores ou 
incapazes do casal, mesmo que não haja nenhuma 
alteração do que foi convencionado e homologado 
na separação judicial em relação aos direitos dos  
filhos menores ou incapazes.

(C) não poderão ser lavrados por escritura pública o  
restabelecimento da sociedade conjugal dissolvida 
judicialmente, nem a conversão da separação judi-
cial em divórcio.

(D) o comparecimento pessoal das partes é dispensá-
vel à lavratura da escritura pública de separação e 
divórcio consensuais, quando houver dificuldade 
ponderável para o seu deslocamento de onde se en-
contrar comprovadamente residindo, desde que o(s) 
separando(s) ou divorciando(s) se faça(m) represen-
tar por mandatário constituído por instrumento públi-
co com poderes especiais, descrição das cláusulas  
essenciais e prazo de validade de trinta (30) dias.

(E) as escrituras públicas de separação e divórcio 
consensuais serão gratuitas para aqueles que se  
declararem pobres sob as penas da lei e apresentem 
provas desta condição para a realização do ato, e 
desde que autorizadas pelo Juiz de Direito Diretor do 
Foro da Comarca.

11. Sobre o reconhecimento espontâneo de filhos na via  
extrajudicial, é correto afirmar que ele poderá ser reali-
zado

(A) nunca, quando se tratar de filiação socioafetiva, pois 
se admite apenas a via Judicial.

(B) nunca por testamento ou declaração particular.

(C) em qualquer RCPN do Brasil, independentemente de 
onde se encontra lavrado o assento de nascimento do 
reconhecido.

(D) por meio da legitimação do casamento.

(E) sem o consentimento do filho maior, por se tratar de 
ato personalíssimo.

12. Caio e Sandra, ele francês e ela brasileira, ambos maiores, 
divorciados, pretendem se casar no Brasil em seu RCPN. 
Assumindo que ele tenha visto válido no País, assinale 
a alternativa que apresenta corretamente a documenta-
ção básica necessária para dar entrada na habilitação do  
casamento.

(A) Dele: passaporte francês; certidão de casamento 
com averbação de divórcio ou equivalente, desde 
que registrada em RTD. Dela: cédula de identidade 
e certidão de nascimento com anotação do divórcio. 
As certidões de ambos deverão ter prazo máximo de 
expedição de 60 dias, na data de autuação da habi-
litação.

(B) Dele: passaporte francês ou outra identidade válida 
em território nacional; certidão de casamento com 
averbação de divórcio ou equivalente, traduzida por 
tradutor juramentado e registrada em RTD (Registro 
de Títulos e Documentos). Dela: documento de iden-
tidade e certidão de casamento com averbação de 
divórcio (prazo máximo de expedição de 60 dias, na 
data de autuação da habilitação).

(C) Dele: documento de identidade francês válido;  
certidão de casamento com averbação do divórcio 
ou equivalente, devidamente legalizada, registrada 
em RTD. Dela: documento de identidade e certi-
dão de nascimento com anotação de divórcio ou de  
casamento, com averbação de divórcio (em qual-
quer caso, prazo máximo de expedição de 60 dias, 
na data de autuação da habilitação).

(D) Dele: passaporte francês ou outra identidade váli-
da em território nacional; certidão de nascimento ou  
casamento com averbação de divórcio, traduzida por 
tradutor público juramentado e registradas em RTD. 
Dela: documento de identidade e certidão de nasci-
mento ou de casamento, com averbação de divórcio. 
As certidões de ambos deverão ter prazo máximo de 
expedição de 60 dias, na data de autuação da habi-
litação.

(E) Dele: passaporte francês ou outra identidade válida 
em território nacional; atestado consular, certidão  
de nascimento ou casamento com averbação de  
divórcio, traduzida por tradutor público juramentado, 
devidamente legalizada, e registrada em RTD. Dela: 
cédula de identidade e certidão de casamento com 
averbação de divórcio (prazo máximo de expedição 
de 60 dias, na data de autuação da habilitação).
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16. Em relação ao testamento cerrado, de acordo com o  
Código Civil Brasileiro em vigor, assinale a alternativa 
correta.

(A) O testamento pode ser escrito em língua estran-
geira somente se escrito manualmente pelo próprio 
testador.

(B) Pode fazer testamento cerrado o surdo-mudo, con-
tanto que o escreva todo e o assine de sua mão, 
e que, ao entregá-lo ao oficial público, ante quatro 
testemunhas, escreva na face externa do papel que 
aquele é seu testamento, cuja aprovação lhe pede.

(C) Pode dispor de seus bens em testamento cerrado 
quem não saiba ou não possa ler, desde que o  
testamento seja escrito por outrem ou pelo tabelião 
a seu rogo.

(D) O tabelião de notas deve começar o auto de apro-
vação imediatamente depois da última palavra do 
testador, declarando, sob a sua fé, que o testador 
lhe entregou o seu testamento para ser aprovado 
na presença das duas testemunhas, passando a 
cerrar e cozer o instrumento aprovado.

(E) O auto de aprovação do testamento cerrado deverá 
ser assinado apenas pelo testador e pelo tabelião.

17. Com relação às procurações em causa própria, de  
acordo com a Consolidação Normativa Notarial e  
Registral da Corregedoria Geral da Justiça do Estado  
do Rio Grande do Sul e com o Código Civil Brasileiro  
em vigor, é correto afirmar:

(A) as procurações em causa própria relativas a bens 
imóveis não precisam conter os requisitos da venda 
e compra.

(B) os emolumentos devidos são os de escritura sem  
valor declarado.

(C) as procurações em causa própria são regidas pelas 
normas gerais do mandato.

(D) a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá 
pela morte de qualquer das partes, devendo o man-
datário prestar contas, embora possa transmitir para 
si os bens objeto do mandato.

(E) para a sua lavratura, será recolhido o imposto de 
transmissão.

14. Na lavratura dos atos notariais, de acordo com a Conso-
lidação Normativa Notarial e Registral da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, é  
correto afirmar:

(A) se as partes e demais comparecentes não puderem 
assinar o ato no mesmo momento, deverão men-
cionar ao lado de sua assinatura a data e hora do  
lançamento.

(B) uma só pessoa pode assinar por diversas, mesmo 
que os interesses delas sejam opostos.

(C) transcorrido o prazo de trinta (30) dias a contar da  
lavratura do ato, e este não estiver assinado por  
todas as partes, o Tabelião deverá declarar a escri-
tura sem efeito, certificando as causas e os motivos, 
datará e assinará.

(D) os tabeliães só poderão lavrar atos conforme a lei,  
o direito e a justiça, mas poderão autenticar docu-
mentos, através do reconhecimento de firma, ainda 
que estes sejam contrários à lei.

(E) os tabeliães poderão colher e retratar declarações 
das partes destinadas a formar e constituir fatos jurí-
dicos que têm por fim imediato adquirir, resguardar, 
transferir, modificar ou extinguir direitos, e também 
aqueles que importem em produção de provas sujei-
tas à obrigatoriedade da via judicial, desde que pre-
viamente autorizados pelo Juiz de Direito Diretor do 
Foro da sua comarca.

15. É correto afirmar que, na autenticação de cópias repro-
gráficas pelo Tabelião de Notas, nos termos da Conso-
lidação Normativa Notarial e Registral da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

(A) somente serão autenticadas cópias de documentos 
originais, defeso expressamente a autenticação de 
reprodução reprográfica ou cópia, mesmo as cópias 
ou conjunto de cópias reprográficas emanadas do 
próprio ou outro tabelião.

(B) mesmo se houver rasura ou adulteração, o Tabelião 
poderá fazer a autenticação a pedido da parte, sem 
menção alguma ao verificado.

(C) somente serão autenticadas cópias de documentos 
originais, defeso expressamente a autenticação de 
reprodução reprográfica de cópia, exceto a cópia 
ou conjunto de cópias emanadas do próprio ou de 
outro tabelião, de autoridade ou repartição pública e 
por elas autenticadas ou assinadas, a constituírem 
documento originário, como cartas de sentença, de 
arrematação, de adjudicação, formais de partilha etc.

(D) impugnada a autenticidade de cópia conferida e  
autenticada por tabelião de notas, caberá ao tabelião 
provar a autenticidade.

(E) o Tabelião de Notas poderá autenticar microfilmes  
de documentos ou cópias ampliadas de imagem  
microfilmada, conferidas mediante leitor apropriado. 
Para o exercício desta atividade, o tabelionato está 
dispensado do registro no Departamento de Justiça 
do ministério da Justiça.
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20. O pagamento do título em moeda corrente no tabelionato 
de protesto

(A) é vedado, salvo em relação aos emolumentos e  
ressarcimento das despesas.

(B) é admitido até o limite de R$ 488,30 (quatrocentos 
e oitenta e oito reais e trinta centavos), para o ano 
de 2019.

(C) é admitido até o limite de R$ 325,60 (trezentos e  
vinte e cinco reais e sessenta centavos), para o ano 
de 2019.

(D) é admitido, independentemente do valor.

(E) é admitido até o limite de R$ 813,70 (oitocentos e 
treze reais e setenta centavos), para o ano de 2019.

21. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei  
no 9.492, de 10 de setembro de 1997.

(A) Não se poderá tirar protesto por falta de aceite de 
letra de câmbio contra o sacado não aceitante.

(B) Todos os documentos apresentados ou distribuídos 
no horário regulamentar serão protocolizados dentro 
de quarenta e oito horas, obedecendo à ordem  
cronológica de entrega.

(C) O título ou documento de dívida cujo protesto tiver 
sido sustado judicialmente só poderá ser pago, pro-
testado ou retirado com autorização judicial.

(D) O Tabelião de Protesto expedirá as certidões solicita-
das dentro de três dias úteis, no máximo, que abran-
gerão o período mínimo dos cinco anos anteriores, 
contados da data do pedido, salvo quando se referir 
a protesto específico.

(E) O prazo de arquivamento é de cinco anos para livros 
de protocolo e de dez anos para os livros de registros 
de protesto e respectivos títulos.

22. São registrados no Registro Civil de Pessoas Jurídicas:

(A) os atos de criação de Administrações Apostólicas da 
Igreja Católica.

(B) os estatutos das sociedades civis anônimas.

(C) os estatutos de criação da Igreja Católica.

(D) as fundações de direito público.

(E) as sociedades de advogados.

23. Nos termos da lei, deve ser registrado em Títulos e  
Documentos o penhor

(A) rural.

(B) industrial.

(C) mercantil.

(D) legal.

(E) de direito.

18. De acordo com a Consolidação Normativa Notarial e  
Registral da Corregedoria Geral da Justiça do Estado  
do Rio Grande do Sul, antes da lavratura de quaisquer 
atos, os Tabeliães e quantos exerçam funções notariais 
deverão:

(A) dispensar, mesmo se devida, quando solicitado pelas 
partes, a exibição de certidões fiscais e comprovantes 
de pagamento de laudêmio.

(B) nos atos relativos a imóveis rurais, exigir a apresen-
tação dos Certificados de Cadastro, ficando dispen-
sada a comprovação da quitação do imposto territo-
rial rural referente aos cinco últimos exercícios.

(C) exigir apresentação de alvará para os atos sujeitos à 
autorização judicial, como no caso de sub-rogação de 
gravames, ou quando sejam partes espólio, massa 
falida, concordatária, herança jacente ou vacante,  
incapazes etc., registrando-o no Livro próprio.

(D) identificar as partes e demais comparecentes por 
meio da apresentação da carteira de identidade.

(E) na aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, dis-
pensar a autorização das autoridades competentes se 
forem apresentadas provas de quitação do imposto 
territorial rural dos últimos cinco exercícios.

19. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Consoli-
dação Normativa Notarial e Registral.

(A) A intimação será entregue ao destinatário em dias 
úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

(B) O protesto lavrado em decorrência de decisão judi-
cial independe de nova intimação.

(C) Havendo mais de um devedor, o protesto do docu-
mento de responsabilidade solidária depende da inti-
mação de todos os devedores.

(D) A remessa da intimação, endereçada para cidade  
estranha à sede do tabelionato, será feita por intermé-
dio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

(E) A intimação será considerada cumprida quando 
comprovada a sua remessa ao endereço fornecido 
pelo apresentante.
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24. Em relação ao Registro de Títulos e Documentos, é  
correto afirmar que

(A) não é possível o registro de um compromisso de 
compra e venda de imóvel, ainda que para efeitos 
meramente conservativos.

(B) o registro de alienação fiduciária de coisa móvel  
infungível deve ser feito no Registro de Títulos e  
Documentos do domicílio do devedor.

(C) a compra e venda a prazo de bem imóvel, com  
reserva de domínio, deve ser registrada no Registro 
de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.

(D) a qualificação do Oficial de Registro de Títulos e  
Documentos prescinde de análise formal e material 
do título.

(E) os documentos de procedência estrangeira, para 
produzirem efeitos legais no País e valerem contra 
terceiros, devem ser registrados no domicílio das  
partes, dispensada a tradução se adotados os carac-
teres comuns.

25. Os contratos de trabalho entre os Notários e Registra-
dores e seus prepostos

(A) serão celebrados livremente e comunicados ao Juiz 
de Direito Diretor do Foro para homologação.

(B) serão celebrados após prévia autorização do Juiz de 
Direito Diretor do Foro.

(C) serão celebrados livremente, dispensando-se sua 
homologação. A comunicação ao Juiz de Direito  
Diretor do Foro é dispensada, salvo quando se tratar 
de designação de substitutos.

(D) serão celebrados livremente, descabendo ao Juiz de 
Direito Diretor do Foro sua homologação, bastando 
àqueles o dever de comunicar o nome do empregado 
e sua qualificação.

(E) serão celebrados livremente, dispensando-se sua 
homologação. A comunicação ao Juiz de Direito  
Diretor do Foro é dispensada para contratação de 
auxiliares.

26. De acordo com a Consolidação Normativa Notarial e  
Registral, o Livro de Visitas e Correições – LVC conterá

(A) 50 páginas.

(B) 100 páginas.

(C) 150 páginas.

(D) 300 páginas.

(E) 200 páginas.

27. Conforme previsão da Consolidação Normativa Notarial 
e Registral, a destruição de documento registrado

(A) é autorizada quando abandonado pelas partes ou  
interessados por mais de um (01) ano, no mínimo,  
independentemente de microfilmagem ou digitalização.

(B) é autorizada quando abandonado pelas partes ou  
interessados por mais de seis (06) meses, no mínimo, 
independentemente de microfilmagem ou digitalização.

(C) é vedada.

(D) é autorizada quando abandonado pelas partes ou  
interessados por mais de seis (06) meses, no mínimo, 
desde que seja realizada a microfilmagem ou digitali-
zação.

(E) é autorizada quando abandonado pelas partes ou 
interessados por mais de um (01) ano, no mínimo, 
desde que seja realizada a microfilmagem ou digi-
talização.

28. A cobrança maior de emolumentos e despesas, com 
infração da legislação, será considerada falta punível e 
cumulada com

(A) a restituição da quantia cobrada em excesso.

(B) a restituição em dobro da quantia cobrada em  
excesso.

(C) a restituição em triplo da quantia cobrada em excesso.

(D) a restituição em quádruplo da quantia cobrada em 
excesso.

(E) a restituição em décuplo da quantia cobrada em  
excesso.

DiReito civil

29. É correto afirmar que a repristinação, no direito brasileiro, 
é

(A) permitida, desde que haja expressa previsão sobre 
a restauração de vigência da lei outrora revogada.

(B) vedada, com o objetivo de preservar a segurança  
jurídica, não se admitindo em qualquer hipótese.

(C) permitida e presumida, restaurando-se a vigência da 
lei outrora revogada tão logo a lei revogadora tiver 
perdido sua vigência.

(D) permitida, mas limitada aos casos em que a lei revo-
gadora é de vigência temporária.

(E) permitida, desde que a haja vacatio legis de pelo  
menos 45 (quarenta e cinco) dias para que a lei  
outrora revogada tenha sua vigência restabelecida.



9 TJRS1801/001-NotárioRegistrador-Provimento

33. A responsabilidade civil dos notários e oficiais de registro 
prescreve em

(A) 5 (cinco) anos, contado o prazo da data da lavratura 
do ato registral ou notarial.

(B) 3 (três) anos, contado o prazo da data em que o  
lesado ou interessado tomar conhecimento do ato 
registral ou notarial.

(C) 3 (três) anos, se o ato foi praticado antes de 11 de 
maio de 2016 e 5 (cinco) anos se o ato foi praticado 
após esta data, sempre considerando como prazo 
inicial a data da lavratura do ato registral ou notarial.

(D) 3 (três) anos, contado o prazo da data da lavratura 
do ato registral ou notarial.

(E) 5 (cinco) anos, contado o prazo da data em que o 
lesado ou interessado tomar conhecimento do ato 
registral ou notarial.

34. Assinale a alternativa correta sobre o direito de proprie-
dade.

(A) Na alienação fiduciária em garantia que tenha por 
objeto bem imóvel, a escritura pública poderá ser 
substituída por instrumento particular, independente-
mente do valor do bem.

(B) Na prescrição aquisitiva da propriedade imóvel, em 
regra o possuidor não pode, para o fim de contagem 
do tempo exigido pela lei, acrescentar à sua posse 
a posse exercida pelos possuidores antecedentes.

(C) Pela regra geral do direito brasileiro, transfere-se  
a propriedade do bem imóvel, entre vivos, pela con-
fecção do título translativo.

(D) O abandono de bem imóvel não configura hipótese 
de perda definitiva da propriedade, ressalvada a pos-
sibilidade de prescrição aquisitiva por terceiros.

(E) A escritura pública é instrumento essencial para a 
validade da transferência da propriedade de bens 
imóveis, independentemente do valor do bem.

30. Assinale a alternativa correta sobre as associações civis.

(A) A qualidade de associado é, em regra, transmissível, 
salvo se o estatuto dispuser o contrário.

(B) O registro das associações será realizado perante a 
junta comercial existente na unidade federativa em 
que a associação atuar.

(C) A alteração do estatuto da associação e a destituição 
dos administradores exigem deliberação em assem-
bleia geral especialmente convocada para esse fim.

(D) O estatuto das associações deverá conter, sob pena 
de nulidade, a indicação da entidade de fins não eco-
nômicos para a qual será destinado o seu patrimônio 
líquido, em caso de sua dissolução.

(E) As associações somente poderão constituir-se para 
os fins especificados em lei, tais como: assistência 
social; cultura, defesa e conservação do patrimônio 
histórico e artístico; educação; saúde; dentre outros.

31. Gustavo e Henrique celebraram compromisso particular 
de venda e compra de um imóvel, em fevereiro de 2019. 
Ajustaram, no entanto, que no instrumento contratual refe-
rente ao compromisso constaria outra data: maio de 2018. 
Isso porque Gustavo pretendia apresentar o documento 
para um credor seu, justificando que já havia se compro-
metido a alienar o imóvel. De acordo com o Código Civil de 
2002, é correto afirmar que o negócio jurídico

(A) é anulável, em razão do dolo existente.

(B) é anulável, em razão da simulação existente.

(C) é nulo, em razão do dolo existente.

(D) é anulável, pois o motivo determinante, comum a 
ambas as partes, foi ilícito.

(E) é nulo, em razão da simulação existente.

32. É correto afirmar que a criação de uma fundação poderá 
se dar

(A) por escritura pública ou instrumento particular, desde 
que haja reconhecimento de firma, por autenticida-
de, e seja assinado por 2 (duas) testemunhas.

(B) por escritura pública ou testamento.

(C) somente por escritura pública.

(D) por escritura pública, testamento ou instrumento parti-
cular, desde que assinado por 2 (duas) testemunhas.

(E) por escritura pública, testamento ou instrumento parti-
cular, desde que haja reconhecimento de firma, por au-
tenticidade, e seja assinado por 2 (duas) testemunhas.
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37. Assinale a alternativa correta sobre o direito real de usu-
fruto.

(A) É permita a constituição de usufruto em benefício de 
pessoa jurídica.

(B) No usufruto por prazo determinado, este não poderá 
se dar por prazo maior que 10 (dez) anos, sujeito a 
sucessivas renovações, desde que expressas.

(C) O usufruto de bem imóvel não pode ser adquirido por 
meio de prescrição aquisitiva.

(D) O não uso, ou a não fruição, do objeto sobre o qual 
o usufruto recai, não constitui hipótese, por si, de  
extinção do usufruto.

(E) É vedada a transmissão do usufruto por alienação e 
sua cessão é permita tão somente a título gratuito.

38. De acordo com as disposições do Código Civil de 2002, o 
prazo máximo de validade de uma hipoteca convencional 
é de 30 (trinta) anos, da data do contrato que constituí-la. 
Após este prazo,

(A) um novo contrato de hipoteca, tendo por objeto o 
mesmo bem e as mesmas partes, poderá ser cele-
brado somente após decorrido o prazo de 1 (um) ano.

(B) não poderá subsistir a hipoteca sobre o bem, facul-
tando-se às partes contratar alienação fiduciária em 
garantia, tendo por objeto o bem imóvel.

(C) não poderá subsistir a hipoteca sobre o bem, ven-
cendo-se antecipadamente a dívida que deu origem 
ao contrato de hipoteca, conforme expressa previsão 
legal.

(D) um novo contrato de hipoteca, tendo por objeto o 
mesmo bem e as mesmas partes, poderá ser celebra-
do somente após decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

(E) poderá subsistir o contrato de hipoteca, desde que 
seja reconstituída a garantia por novo título e novo 
registro.

35. Caroline é proprietária de um terreno localizado em área 
urbana, em zona periférica e muito violenta da cidade. 
Caroline não consegue alienar o imóvel para terceiros, 
de modo que o bem apenas lhe traz ônus, tais como 
despesas para evitar a invasão e tributos imobiliários. 
Desse modo, não deseja mais preservar o imóvel em 
seu patrimônio. Nesse cenário, Caroline procurou um 
advogado que a orientou a renunciar à propriedade.  
Os efeitos da renúncia à propriedade do terreno estão 
subordinados

(A) à comprovação, por qualquer ato ou documento ine-
quívoco, de que Caroline tentou alienar o imóvel.

(B) ao registro do ato renunciativo no Cartório de Registro 
de Imóveis.

(C) à lavratura do ato renunciativo ao direito de proprie-
dade.

(D) à apresentação do ato renunciativo perante a munici-
palidade, em se tratando de imóvel urbano.

(E) à cessação dos atos de posse, deixando Caroline de 
satisfazer os ônus fiscais.

36. Assinale a alternativa correta sobre o condomínio em 
multipropriedade.

(A) A instituição da multipropriedade independe de regis-
tro do ato no Cartório de Registro de Imóveis.

(B) A multipropriedade se extinguirá automaticamente 
se todas as frações de tempo forem do mesmo mul-
tiproprietário.

(C) O imóvel objeto da multipropriedade não se sujeita à 
ação de extinção de condomínio.

(D) A transferência do direito de multipropriedade depen-
derá da cientificação dos demais multiproprietários, 
devendo ser respeitado o direito de preferência destes.

(E) Ao condomínio edilício é vedado adotar o regime de 
multipropriedade apenas em parte de suas unidades 
autônomas.
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40. De acordo com a Lei no 6.766/1976, que dispõe sobre  
o parcelamento do solo urbano, assinale a alternativa 
correta.

(A) A existência de quaisquer protestos e ações pessoais, 
em desfavor do loteador, impedirá o registro do lotea-
mento, ressalvada a possibilidade do loteador pleitear 
autorização judicial para prosseguir com o registro.

(B) Após a aprovação do projeto de loteamento pela mu-
nicipalidade, o loteador não terá prazo máximo para 
submetê-lo ao registro imobiliário, desde que não  
realize qualquer alteração no projeto aprovado.

(C) O pedido de cancelamento do registro do loteamen-
to poderá ser realizado pelo loteador, independente-
mente de anuência da prefeitura, desde que nenhum 
lote tenha sido objeto de contrato.

(D) Examinada a documentação que acompanha o pe-
dido de registro do loteamento, o Oficial do Registro 
de Imóveis poderá, a seu exclusivo critério, publicar 
edital do pedido de registro.

(E) O pedido de registro do projeto de loteamento deverá 
estar acompanhado, dentre outros documentos, do 
exemplar do contrato padrão de promessa de venda.

41. Assinale a alternativa correta sobre o compromisso de 
venda e compra, bem como sobre os direitos do promi-
tente comprador.

(A) O instrumento particular de compromisso de venda 
e compra de loteamento vale como título para o  
registro da propriedade do lote adquirido, desde que 
acompanhado da prova de quitação.

(B) No compromisso de venda e compra de unidade  
autônoma integrante de incorporação imobiliária,  
deverão constar no instrumento o número de registro 
do memorial de incorporação, a matrícula do imóvel 
e a identificação do Cartório de Registro de Imóveis, 
sob pena de nulidade do compromisso.

(C) Admite-se o registro do compromisso de venda  
e compra na matrícula do imóvel, salvo se houver 
cláusula de arrependimento.

(D) No compromisso de venda e compra, o sinal (ou  
arras) não poderá ser retido pelo promitente vende-
dor em razão inadimplemento contratual por parte do 
comprador.

(E) Qualifica-se como direito real o direito do promitente 
comprador à aquisição do imóvel, desde que cele-
brado por instrumento público devidamente registra-
do no Cartório de Registro de Imóveis.

39. Sr. João, após trabalhar por muitos anos, guardou  
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para aquisição de 
seu imóvel próprio. Encontrou, em Porto Alegre, um 
apartamento que gostou muito e negociou a compra e 
venda com o então proprietário, André, pelo valor de  
R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). Do 
valor total, R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) seriam 
pagos à vista e o saldo (R$ 150.000,00) seria pago ao  
André por meio de um financiamento bancário. Assim, o 
Sr. João providenciou o financiamento bancário perante 
uma renomada instituição financeira, de modo que todas 
as partes assinaram instrumento contratual de venda e 
compra com pacto de alienação fiduciária em garantia.  
Sr. João efetivamente pagou as 10 (dez) parcelas iniciais 
do financiamento e, após, perdeu seu emprego. Passado 
o prazo de carência de 3 (três) meses, previsto no con-
trato, a instituição financeira requereu ao Cartório de 
Registro de Imóveis (CRI) competente a intimação do 
fiduciante para purgar a mora. O CRI delegou o ato ao 
Cartório de Registro de Título e Documentos, que, após 
diversas tentativas de intimação do fiduciante, constatou 
efetiva suspeita de ocultação do Sr. João (que não queria 
receber a intimação pois não tinha recursos para purgar a 
mora), intimando-o por hora certa. Escoado o prazo para 
purgar a mora, consolidou-se a propriedade em nome 
da fiduciária, nomeando-se leiloeiro para realização de  
público leilão, em duas hastas. Assim, a fiduciária enviou 
correspondência ao Sr. João, via correios e  e-mail, infor-
mando-o sobre as datas, horários e locais dos leilões.  
O imóvel objeto do financiamento é o único de proprieda-
de do Sr. João e onde ele efetivamente reside com sua 
família.

Nesse cenário, assinale a alternativa correta.

(A) É possível que o ato de intimação seja delegado do 
Cartório de Registro de Imóveis para o Cartório de 
Registro de Título e Documentos, mas a intimação por 
hora certa é nula, na medida em que esta modalidade 
de intimação deve ser realizada exclusivamente pela 
via judicial.

(B) Certificado que o Sr. João não possui outros bens 
imóveis de sua titularidade, não poderia ocorrer a 
consolidação da propriedade em nome da fiduciária, 
na medida em que o bem é protegido pela impenho-
rabilidade inerente ao bem de família.

(C) A intimação para purgar a mora é válida, mas é nula 
a intimação sobre as datas, horários e locais dos lei-
lões, na medida em que a intimação deveria se dar 
pessoalmente, ainda que houvesse necessidade de 
intimar o fiduciante novamente por hora certa.

(D) O Sr. João tem a prerrogativa de adquirir novamente 
o imóvel, pelo valor da dívida, somado aos encargos 
e despesas, até a data do segundo leilão.

(E) A intimação para purgar a mora é nula, na medida 
em que o Cartório de Registro de Imóveis não pode-
ria delegar o ato ao Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos.
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45. Assinale a alternativa correta sobre o casamento, de 
acordo com as disposições do Código Civil de 2002.

(A) A idade núbil é, em regra, 14 (quatorze) anos com-
pletos, ressalvada a possibilidade do casamento por 
quem ainda não alcançou tal idade para evitar impo-
sição ao cumprimento de pena criminal ou em caso 
de gravidez.

(B) O requerimento de habilitação para o casamento 
pode ser realizado por procurador.

(C) Quando a solenidade de celebração do casamento 
for realizada na sede do cartório, dispensa-se a pre-
sença de testemunhas.

(D) A eficácia da habilitação para o casamento é de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data em que for 
extraído o certificado de habilitação.

(E) Não podem casar os colaterais de quarto grau.

46. Assinale a alternativa correta sobre os regimes de bens 
entre os cônjuges e companheiros.

(A) Para as pessoas que se casarem com inobservância 
das causas suspensivas da celebração do casamento, 
é obrigatório o regime da separação de bens.

(B) No regime da comunhão universal de bens, integram 
a comunhão os bens recebidos por um dos cônjuges 
por sucessão, sendo ineficaz a oposição de cláusula 
de incomunicabilidade.

(C) No regime da comunhão parcial de bens, além dos 
bens adquiridos na constância do casamento, tam-
bém integram a comunhão os bens recebidos por um 
dos cônjuges por sucessão.

(D) Na união estável os companheiros podem eleger  
livremente o regime de bens, desde que o façam por 
instrumento público.

(E) O pacto antenupcial poderá ser feito por instrumento 
particular, desde que seja subscrito por 3 (três) tes-
temunhas.

42. Assinale a alternativa correta sobre a locação de coisas, 
conforme as disposições do Código Civil de 2002.

(A) Se a coisa for alienada durante a locação, o adqui-
rente ficará obrigado a respeitar o contrato, indepen-
dentemente das condições contratuais e do registro 
do instrumento contratual em cartório.

(B) A realização de benfeitorias úteis no bem alugado 
gera direito de retenção ao locatário, independen-
temente da existência de consentimento do locador 
em relação à realização das benfeitorias.

(C) Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alugada, 
sem culpa do locatário, poderá o locador optar en-
tre a redução proporcional do aluguel, caso a coisa  
ainda sirva para o fim a que se destinava, ou resolver 
o contrato.

(D) Na locação cujo prazo houver sido prorrogado, de 
forma indeterminada, o locador poderá notificar o 
locatário para restituição do bem, facultando-se ao 
locador arbitrar novo valor de locação, caso o bem 
não seja restituído.

(E) Na locação por prazo determinado, caso o locador 
exija a devolução do bem antecipadamente, deverá 
indenizar o locatário pelas perdas e danos suporta-
dos, mas o locatário não gozará do direito de retenção 
enquanto não for ressarcido.

43. São herdeiros necessários, além dos descendentes,  
apenas

(A) os ascendentes.

(B) o cônjuge.

(C) os ascendentes e o cônjuge.

(D) os ascendentes, o cônjuge e os colaterais até o  
terceiro grau.

(E) o cônjuge e os colaterais até o quarto grau.

44. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão testa-
mentária, de acordo com as disposições do Código Civil 
de 2002.

(A) Na lavratura de testamento público, é dispensada a 
presença de testemunhas na leitura do instrumento.

(B) É nula a disposição testamentária que favoreça as 
testemunhas do testamento.

(C) Os relativamente incapazes, em razão da idade, não 
possuem capacidade para testar.

(D) O testador não poderá nomear mais de um testa-
menteiro para exercer, em conjunto, as funções ine-
rentes ao cargo.

(E) É inválido o legado de usufruto quando não houve 
expressa fixação de tempo.
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48. Em relação à sociedade, é correto afirmar:

(A) Independentemente de seu objeto, considera-se  
empresária a sociedade por ações e por quotas de 
responsabilidade limitada; e, simples, a cooperativa 
e a em comandita.

(B) A sociedade empresária e cooperativa deve cons-
tituir-se segundo um dos tipos regulados em lei;  
a sociedade simples deve constituir-se de conformi-
dade com qualquer tipo societário, e, não o fazendo, 
subordina-se às normas das estabelecidas para 
as associações, ficando ressalvada a sociedade 
em comandita por ações, constituída através de lei  
especial.

(C) A sociedade que tenha por objeto o exercício de ati-
vidade simples e própria de empresário rural e seja 
constituída ou transformada, de acordo com um dos 
tipos de sociedade empresária, deve, obedecendo as 
formalidades legais, requerer inscrição no Registro  
Civil das Pessoas Jurídicas da sua sede, caso em 
que, depois de inscrita, ficará equiparada, para todos 
os efeitos, à sociedade empresária.

(D) A sociedade adquire personalidade jurídica com a 
inscrição, no registro próprio e na forma da lei, dos 
seus atos constitutivos, sendo que as sociedades 
simples vinculam-se ao Registro Público de Empre-
sas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a 
sociedade empresaria ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas.

(E) Salvo as exceções expressas, considera-se empre-
sária a sociedade que tem por objeto o exercício  
de atividade própria de empresário sujeito a registro, 
e, simples, as demais.

49. Em relação à sociedade em comum, dispõe o Código  
Civil:

(A) Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-
-se-á a sociedade, inclusive por ações em organi-
zação, pelo disposto em lei, observadas, subsidia-
riamente e no que com ele forem compatíveis, as 
normas da sociedade empresária.

(B) Todos os sócios respondem solidária e ilimitada-
mente pelas obrigações sociais, respeitado o bene-
fício de ordem, quando for o caso, aquele que con-
tratou pela sociedade, possuindo ou não, poderes 
específicos de gestão.

(C) Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, 
somente por escrito podem provar a existência da 
sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qual-
quer modo.

(D) Os bens sociais respondem pelos atos de gestão 
praticados por qualquer dos sócios, independente de 
pacto expresso limitativo de poderes, aproveitando a 
quem com a sociedade contratou, mediante compro-
vação de dolo ou culpa.

(E) Os bens e dívidas sociais não constituem patri-
mônio especial, do qual os sócios são titulares em 
comum.

DiReito emPResaRial e comeRcial

47. Em relação à caracterização, inscrição e capacidade do 
empresário, dispõe o Código Civil:

(A) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre 
si ou com terceiros, desde que não tenham casado 
no regime da comunhão parcial de bens, ou no 
da separação total, e, a sentença que decretar ou  
homologar a separação judicial do empresário e o 
ato de reconciliação podem a qualquer tempo, ser 
opostos a terceiros.

(B) A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado 
e simplificado ao empresário rural, ao pequeno em-
presário e ao titular da EIRELI, quanto à inscrição e 
aos efeitos daí decorrentes, desde que o faturamento 
anual não seja superior a R$ 81.000,00.

(C) O empresário casado não pode sem a outorga 
conjugal, salvo se no regime da separação total de 
bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio 
da empresa ou gravá-los de ônus real.

(D) Se o representante ou assistente do incapaz for  
pessoa que, por disposição de lei, não puder exercer 
atividade de empresário, nomeará, com a aprovação 
do juiz, um ou mais gerentes, cuja aprovação não 
exime o representante ou assistente do menor ou  
do interdito da responsabilidade pelos atos dos  
gerentes nomeados.

(E) É obrigatória a inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, 
no prazo máximo de até 30 dias após o início de 
suas atividades, sendo que eventuais alterações, 
serão averbadas à margem da inscrição, no prazo 
máximo de 15 dias de sua ocorrência.
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52. Em relação às disposições relativas à arbitragem, é  
correto afirmar:

(A) A arbitragem obedecerá ao procedimento estabele-
cido pelas partes na convenção de arbitragem, que 
poderá reportar-se às regras de um órgão arbitral 
institucional ou entidade especializada, facultando-
-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao 
tribunal arbitral, regular o procedimento.

(B) A parte que pretender arguir questões relativas à com-
petência, suspeição ou impedimento do árbitro ou dos 
árbitros, bem como nulidade, invalidade ou ineficácia 
da convenção de arbitragem, poderá fazê-lo a qual-
quer tempo, antes ou após a instituição da arbitragem.

(C) Existindo cláusula compromissória e havendo resis-
tência quanto à instituição da arbitragem, poderá a 
parte interessada requerer a intimação da outra parte 
para comparecer em juízo a fim de lavrar-se o com-
promisso, designando o juiz audiência de instrução e 
julgamento, e, não comparecendo o réu à audiência, 
caberá ao juiz, ouvido o autor, julgar antecipadamente 
o feito nomeando um ou mais árbitros a critério do re-
querente.

(D) Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha 
a confiança das partes, e, sendo nomeados vários 
árbitros, estes, por maioria simples, elegerão o presi-
dente do tribunal arbitral, e, não havendo consenso, 
será designado presidente o que possuir inscrição 
mais antiga no tribunal no exercício do cargo.

(E) Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral requerer o de-
poimento das partes, ouvir testemunhas e determi-
nar a realização de perícias ou outras provas que 
julgar necessárias, mediante autorização expressa 
das partes e apresentação prévia das despesas  
decorrentes de tais procedimento, sendo vedada tais 
determinações de ofício.

50. Em relação à sociedade simples, dispõe o Código Civil:
(A) O sócio participa dos lucros e das perdas, na propor-

ção das respectivas quotas, mas aquele, cuja contri-
buição consiste em serviços, somente participa dos 
lucros na proporção da média do valor das quotas, 
vedada qualquer estipulação em contrário.

(B) O sócio, cuja contribuição consista em serviços, não 
pode, salvo convenção em contrário, empregar-se 
em atividade estranha à sociedade, sob pena de ser 
privado de seus lucros e dela excluído.

(C) Nos dez dias subsequentes à sua constituição,  
a sociedade deverá requerer a inscrição do contra-
to social no registro competente, sendo ineficaz em  
relação aos sócios, qualquer pacto separado, con-
trário ao disposto no instrumento.

(D) São irrevogáveis os poderes do sócio investido na 
administração por cláusula expressa do contrato 
social, salvo justa causa, a pedido da maioria dos 
sócios, sendo ainda, irrevogáveis, os poderes confe-
ridos a sócio por ato separado, ou a quem não seja 
sócio, cujos atos aproveitam a terceiros.

(E) A sociedade adquire direitos, assume obrigações e 
procede judicialmente, por meio de administradores 
com poderes especiais, ou, não os havendo, em 
conjunto por todos os sócios, sendo que o sócio,  
admitido em sociedade já constituída, fica eximido 
das dívidas sociais anteriores à admissão.

51. Em relação à escrituração empresarial, é correto afirmar:
(A) A escrituração será feita em idioma e moeda corrente 

nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica 
de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem 
entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transpor-
tes para as margens, salvo se devidamente ressalva-
das, sendo vedado o uso de código de números ou de 
abreviaturas.

(B) Além dos demais livros exigidos por lei, é indispen-
sável o Diário, que pode ser substituído por fichas 
no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica, 
ficando dispensado em tal circunstância o uso de li-
vro apropriado para o lançamento do balanço patri-
monial e do de resultado econômico.

(C) O empresário ou sociedade empresária que adotar o 
sistema de fichas de lançamentos poderá substituir o 
livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Balanços, 
observadas as mesmas formalidades extrínsecas 
exigidas para aquele.

(D) A escrituração ficará sob a responsabilidade de con-
tabilista, administrador ou economista legalmente 
habilitado, podendo ser substituído por sócio que 
apresente uma das referidas qualificações, sendo 
lançados no Diário o balanço patrimonial e o de re-
sultado econômico, podendo ser assinado por ba-
charel em Ciências Contábeis legalmente habilitado, 
ficando dispensada, nesse caso, a anuência do em-
presário ou sociedade empresária.

(E) O juiz poderá autorizar a exibição integral dos livros 
e papéis de escrituração quando necessária para  
resolver quaisquer pendências judiciais, mediante 
requerimento fundamentado da parte adversa cuja 
recusa tipifica crime de desobediência e de respon-
sabilidade fiscal.
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54. Em relação à sociedade em conta de participação, dispõe 
o Código Civil:

(A) A falência do sócio ostensivo ou participante acar-
reta a dissolução da sociedade e a liquidação da 
respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito com 
privilégio geral.

(B) O contrato social produz efeito somente entre os  
sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento em 
qualquer registro confere personalidade jurídica à 
sociedade, passando o sócio participante a respon-
der ilimitadamente pelas obrigações sociais.

(C) Aplica-se à sociedade em conta de participação, 
subsidiariamente e no que com ela for compatível, 
o disposto para a sociedade empresária, e a sua  
liquidação rege-se pelas normas relativas à gestão 
de negócios, na forma da legislação aplicável.

(D) A contribuição do sócio participante constitui, com 
a do sócio ostensivo, patrimônio especial, objeto da 
conta de participação relativa aos negócios sociais.

(E) Poderá o sócio ostensivo a qualquer tempo admitir 
novo sócio sem o consentimento expresso dos de-
mais e, havendo mais de um sócio participante, as 
respectivas contas serão prestadas e julgadas no 
mesmo processo.

55. Em relação à EIRELI – Empresa individual de Responsa-
bilidade Limitada, dispõe a Lei no 12.441/11:

(A) A empresa individual de responsabilidade limitada 
será constituída por uma única pessoa titular da tota-
lidade do capital social, a ser integralizado no prazo 
máximo de doze meses, que não será inferior a 100 
(cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.

(B) A empresa individual de responsabilidade limitada 
também poderá resultar da concentração das quo-
tas de outra modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal 
concentração.

(C) O nome empresarial deverá ser formado pela inclu-
são da expressão “EIRELI” após a firma social da 
empresa individual de responsabilidade limitada, 
vedada a utilização de denominação, aplicando-se 
a mesma no que couber, as regras previstas para as 
sociedades empresárias.

(D) É vedada a atribuição à empresa individual de res-
ponsabilidade limitada constituída para a prestação 
de serviços de qualquer natureza a remuneração 
decorrente da cessão de direitos patrimoniais de au-
tor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja 
detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à ati-
vidade profissional.

(E) A pessoa natural que constituir empresa individual 
de responsabilidade limitada somente poderá figurar 
em uma única empresa dessa modalidade, salvo se 
anteriormente já possuía registro como empresário 
individual.

53. Em relação ao administrador judicial e comitê de credores, 
dispõe a Lei Falimentar:

(A) O administrador judicial que não apresentar, no prazo 
estabelecido, suas contas ou qualquer dos relatórios 
legalmente previstos será intimado pessoalmente  
a fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de  
desobediência, após o qual, será nomeado substi-
tuto, mediante manifestação do comitê de credores.

(B) Não poderá integrar o Comitê ou exercer as funções 
de administrador judicial quem, nos últimos 2 (dois) 
anos, no exercício do cargo de administrador judicial 
ou de membro do Comitê em falência ou recupera-
ção judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar 
contas dentro dos prazos legais, teve a prestação 
de contas desaprovada ou sofreu condenação com 
trânsito em julgado por crime ocorrido no exercício 
do cargo.

(C) Os membros do comitê terão sua remuneração cus-
teada pelo devedor ou pela massa falida, e as des-
pesas realizadas para a realização de ato legalmen-
te previsto, se devidamente comprovadas e com a 
autorização do administrador judicial, serão ressarci-
das em caráter prioritário.

(D) Na recuperação judicial e na falência, o comitê de 
Credores terá como atribuição além de outras legal-
mente estabelecidas, exigir dos credores, do devedor 
ou seus administradores quaisquer informações e 
fiscalizar a administração das atividades do devedor, 
apresentando, a cada 90 (noventa) dias, relatório de 
sua situação.

(E) Na falência, ao administrador judicial compete, sob 
a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros 
deveres legalmente estabelecidos, apresentar ao 
juiz para juntada aos autos, até o 10o (décimo) dia 
do mês seguinte ao vencido, conta demonstrativa da 
administração, que especifique com clareza a receita 
e a despesa.
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58. Em relação ao registro e o nome empresarial, dispõe o 
Código Civil:

(A) O ato sujeito a registro, ressalvadas disposições  
especiais da lei, não pode, antes do cumprimento das 
respectivas formalidades, ser oposto a terceiro, salvo 
prova de que este o conhecia.

(B) O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida 
para o empresário e para as sociedades simples e 
empresárias, será requerido pelo sócio com poderes 
de gestão, e, no caso de omissão ou demora, por 
qualquer um dos sócios, sendo que os documentos 
necessários ao registro deverão ser apresentados 
no prazo de vinte dias, contado da lavratura dos atos 
respectivos.

(C) Para fins de registro, cumpre à autoridade compe-
tente, a qualquer tempo, verificar a autenticidade e 
a legitimidade do signatário do requerimento, bem 
como fiscalizar a observância das prescrições legais 
concernentes ao ato ou aos documentos apresenta-
dos, obrigando-se a comunicar no prazo de 30 dias 
ao representante do Ministério Público, eventuais in-
dícios de fraudes detectadas.

(D) É vedada a utilização de firma na sociedade anônima 
e na sociedade em comandita por ações, que obriga-
toriamente deverão adotar denominação designativa 
do objeto social, aditada da expressão “sociedade 
anônima” e “comandita por ações”, por extenso ou 
abreviadamente.

(E) O nome empresarial não pode ser objeto de alie-
nação, exceto se o adquirente do estabelecimento, 
por ato entre vivos, exercer a mesma atividade em-
presarial de seu antecessor, mediante autorização 
expressa do alienante no contrato social e declara-
ção da quitação do preço.

56. Em relação às sociedades por quotas de responsabilidade 
limitada, dispõe o Código Civil:

(A) A assembleia dos sócios deve realizar-se ao me-
nos uma vez por ano, nos três meses seguintes ao 
término do exercício social, com o objetivo, dentre 
outros, de tomar as contas dos administradores e  
designar membros do conselho fiscal.

(B) Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a  
correspondente modificação do contrato, depois de 
integralizado, se houver perdas irreparáveis, e, se 
excessivo em relação ao objeto da sociedade.

(C) A assembleia será presidida e secretariada por  
sócios estabelecidos no contrato social, e a cópia 
da ata autenticada pelos administradores, ou pela 
mesa, será, nos trinta dias subsequentes à reunião, 
apresentada ao Registro Público de Empresas Mer-
cantis para arquivamento e averbação.

(D) Sem prejuízo dos poderes da assembleia dos sócios, 
pode o contrato instituir conselho fiscal composto 
de dois ou mais membros e respectivos suplentes,  
necessariamente sócios, residentes no País, eleitos 
na assembleia anual ou extraordinária.

(E) Ressalvado o disposto no contrato social, integraliza-
das as quotas, pode ser o capital aumentado, com a 
correspondente modificação do contrato, e até vinte 
dias após a deliberação, terão os sócios preferência 
para participar do aumento, na proporção das quotas 
de que sejam titulares.

57. Em relação às disposições relativas à contratação no 
comércio eletrônico, é correto afirmar:

(A) Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos uti-
lizados para oferta ou conclusão de contrato de con-
sumo devem disponibilizar, em local de fácil acesso 
e visualização, dentre outras informações, o texto 
integral do Código de Defesa do Consumidor.

(B) O exercício do direito de arrependimento será comu-
nicado em até 48 horas pelo fornecedor à instituição 
financeira ou à administradora do cartão de crédito 
ou similar, para que a transação não seja lançada 
na fatura do consumidor, ou seja efetivado o estorno 
do valor, caso o lançamento na fatura já tenha sido 
realizado.

(C) Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos uti-
lizados para ofertas de compras coletivas, individuais 
ou modalidades análogas de contratação, deverão 
conter informações, de forma clara e ostensiva, aler-
tando aos pais ou responsáveis, quanto a inadequa-
ção do consumo pelo público infantil e adolescente.

(D) O fornecedor deve enviar ao consumidor em até 24 
(vinte e quatro) horas a confirmação do recebimento 
da manifestação de arrependimento. 

(E) Para garantir o atendimento facilitado ao consumidor 
no comércio eletrônico, o fornecedor deverá, dentre 
outras providências, confirmar imediatamente o  
recebimento da aceitação da oferta.
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61. Em relação ao estabelecimento empresarial, é correto 
afirmar:

(A) Pode o estabelecimento ser objeto unitário de direi-
tos e de negócios jurídicos, translativos ou constitu-
tivos, que sejam compatíveis com a sua natureza.

(B) Não havendo autorização expressa, o alienante do 
estabelecimento não pode fazer concorrência ao 
adquirente, nos dois anos subsequentes à transfe-
rência, aplicando-se tal proibição no caso de cessão, 
arrendamento ou usufruto do estabelecimento, pelo 
prazo de três anos.

(C) Independentemente de não restarem bens suficien-
tes para solver o passivo do alienante, a eficácia da 
alienação do estabelecimento depende do paga-
mento de todos os credores, ou do consentimento 
destes, de modo expresso em 60 dias a partir de sua 
notificação.

(D) A transferência não importa a sub-rogação do adqui-
rente nos contratos estipulados para exploração do 
estabelecimento, mesmo se não tiverem caráter pes-
soal, podendo os terceiros rescindir o contrato em 
trinta dias a contar da assinatura do instrumento.

(E) O adquirente do estabelecimento responde pelo  
pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
desde que regularmente contabilizados, continuan-
do o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo 
prazo de dois anos, a partir, quanto aos créditos ven-
cidos, da publicação, ficando exonerado perante os 
devedores, em relação aos vincendos.

59. Em relação ao reconhecimento e execução de sentenças 
arbitrais estrangeiras, é correto afirmar:

(A) A homologação para o reconhecimento ou a execu-
ção da sentença arbitral estrangeira também será 
denegada se o Supremo Tribunal Federal, constatar 
que a decisão ofende a ordem pública nacional e as 
disposições contidas em tratado internacional firma-
do com o País de origem.

(B) A sentença arbitral estrangeira será reconhecida ou 
executada no Brasil de conformidade com os trata-
dos internacionais com eficácia no ordenamento in-
terno e externo e, na sua ausência, estritamente de 
acordo com a Lei de Introdução as Normas do Direito 
Brasileiro.

(C) A homologação de sentença arbitral estrangeira será 
requerida pela parte interessada, devendo a petição 
inicial conter as indicações da lei processual civil, e 
ser instruída necessariamente, dentre os requisitos 
legais, com o original da convenção de arbitragem 
ou cópia devidamente certificada, acompanhada de 
tradução oficial.

(D) Para ser reconhecida ou executada no Brasil, a sen-
tença arbitral estrangeira está sujeita, unicamente, à 
homologação do Supremo Tribunal Federal.

(E) Dentre outras situações, somente poderá ser nega-
da a homologação para o reconhecimento ou exe-
cução de sentença arbitral estrangeira, quando as 
partes demonstrarem a ausência de cláusula com-
promissória; a sentença arbitral não se tenha, ainda, 
tornado obrigatória para as partes ou seja passível 
de nulidade.

60. Em relação aos efeitos da decretação da falência sobre 
as obrigações do devedor, dispõe a Lei Falimentar:

(A) Os contratos bilaterais se resolvem pela falência,  
devendo ser cumpridos pelo administrador judicial 
em qualquer circunstância, mediante autorização da  
Assembleia de Credores.

(B) A decretação da falência sujeita todos os credores, 
que poderão exercer os seus direitos sobre os bens 
do falido e de todos os sócios, independentemente 
do tipo de constituição societária, na forma prescrita 
na lei civil.

(C) Compensam-se, com preferência sobre todos os  
demais credores os créditos transferidos após a  
decretação da falência, inclusive em caso de sucessão 
por fusão, incorporação, cisão ou morte.

(D) Nas relações contratuais, se o devedor vendeu coisas 
compostas e o administrador judicial resolver não con-
tinuar a execução do contrato, poderá o comprador 
pôr à disposição da massa falida as coisas já recebi-
das, pedindo perdas e danos.

(E) Os mandatos conferidos pelo devedor, antes da fa-
lência, para a realização de negócios e para a repre-
sentação judicial do devedor, cessarão seus efeitos 
com a decretação da falência, ficando imediatamente 
revogados, cabendo ao mandatário prestar contas de 
sua gestão.
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63. Em relação aos institutos da recuperação judicial e extra-
judicial das empresas, dispõe a Lei Falimentar:

(A) O plano de recuperação extrajudicial não poderá 
contemplar o pagamento antecipado de dívidas nem 
tratamento desfavorável aos credores que a ele não 
estejam sujeitos, e, após a distribuição do pedido de 
homologação, os credores não poderão desistir da 
adesão ao plano, salvo se ainda não publicado o edi-
tal de convocação de todos os credores do devedor, 
para apresentação de suas impugnações ao plano de 
recuperação extrajudicial.

(B) Na recuperação extrajudicial, no prazo do edital, 
deverá o devedor comprovar o envio de carta a 
todos os credores sujeitos ao plano, que terão 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação 
do edital de convocação dos credores do deve-
dor, para impugnarem o plano, juntando a prova 
de seu crédito, cuja impugnação, uma vez apre-
sentada, será aberto prazo de 5 (cinco) dias para 
que o devedor sobre ela se manifeste.

(C) O plano de recuperação judicial não poderá prever 
prazo superior a 90 (noventa) dias para o pagamento, 
até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por traba-
lhador, dos créditos de natureza estritamente salarial 
vencidos nos 6 (seis) meses anteriores ao pedido de 
recuperação judicial.

(D) No procedimento da recuperação judicial, havendo 
objeção de qualquer credor ao plano de recupera-
ção judicial, o juiz convocará a assembleia geral de 
credores para deliberar sobre o plano de recupe-
ração, cuja data não excederá 120 (cento e vinte) 
dias contados do deferimento do processamento 
da recuperação judicial, o qual será aprovado pelo  
comitê de credores.

(E) Deferido o processamento da recuperação judicial, 
os credores poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, 
requerer a convocação de assembleia geral para a 
constituição do Comitê de Credores ou substituição 
de seus membros, não podendo o devedor desistir do 
pedido de recuperação judicial após o deferimento de 
seu processamento, salvo se obtiver aprovação por 
unanimidade do Comitê de Credores.

62. Em relação à transformação, incorporação, fusão e cisão 
das sociedades, dispõe o Código Civil:

(A) Até trinta dias após publicados os atos relativos à 
incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, por 
ela prejudicado, poderá promover judicialmente a 
anulação deles, cuja consignação em pagamento, 
suspenderá o processo de anulação.

(B) Na fusão, incorporação ou cisão, em reunião ou  
assembleia dos sócios de cada sociedade, após a 
competente aprovação do projeto do ato constitutivo 
da nova sociedade, bem como o plano de distribuição 
do capital social, serão nomeados os peritos para a 
avaliação do patrimônio da sociedade, cujo laudo será 
votado pelos sócios ou acionistas das sociedades de 
que façam parte, ficando dispensada a avaliação,  
mediante aprovação da maioria absoluta dos sócios, 
na forma estabelecida para os respectivos tipos.

(C) A transformação não modificará, prejudicará ou  
beneficiará os direitos dos credores, salvo no caso 
de falência da sociedade objeto de transformação, 
incorporação, fusão ou cisão, que produzirá efeitos 
em relação aos sócios, administradores e acionistas, 
independente da forma societária anteriormente cons-
tituída, se o pedirem os titulares de créditos anteriores 
à sua alteração, beneficiando a todos os credores.

(D) A fusão determina a extinção das sociedades que  
se unem, para formar sociedade nova, que a elas  
sucederá nos direitos e obrigações e será decidida, 
na forma estabelecida para os respectivos tipos,  
pelas sociedades que pretendam unir-se.

(E) Constituída a nova sociedade, aos sócios, acionis-
tas ou administradores incumbe fazer inscrever, no 
registro próprio da sede das respectivas sociedades, 
os atos relativos à fusão ou transformação, no prazo 
de 45 dias.
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DiReito aDmiNistRativo

65. A respeito dos princípios do Direito Administrativo, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Em respeito ao princípio da legalidade, mostra-se  
inválida a conduta do Estado que, desconsiderando 
as formalidades legais, passe a se preocupar com os 
efeitos concretos da ação administrativa.

(B) O princípio da legalidade, no contexto jurídico/polí-
tico atual, impõe que todas as condutas praticadas 
pelo Administrador tenham por base direta norma 
produzida pelo Poder Legislativo.

(C) O princípio da supremacia do interesse público au-
toriza que a Administração pratique ato atentatório 
a direito fundamental, sempre que esse esteja em 
contraposição à ideia de interesse público definida 
pelo gestor público.

(D) O princípio da continuidade do serviço público impe-
de a interrupção do fornecimento de serviço em favor 
do cidadão, ainda que fundado no inadimplemento do 
usuário.

(E) Com a constitucionalização do Direito Administrativo, 
deve se compreender o princípio da legalidade sob 
a perspectiva da juridicidade, que representa o de-
ver da Administração Pública se vincular ao conjunto 
de normas constitucionais e infraconstitucionais que 
compõe o sistema.

66. A respeito da responsabilidade civil extracontratual do 
Estado, assinale a alternativa correta.

(A) Em casos de danos causados por má execução de 
obras públicas por empresas a terceiros, a emprei-
teira responderá primariamente e de maneira sub-
jetiva, havendo, contudo, a responsabilidade subsi-
diária do Estado.

(B) A pretensão de responsabilização do Estado por 
dano extrapatrimonial prescreve em 03 (três) anos.

(C) O Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento 
no sentido de reconhecer a responsabilidade subsi-
diária e subjetiva do Estado pelos danos causados 
pelos notários e registradores.

(D) Responsabilizado o Estado por ato culposo de ser-
vidor público, surge para Administração o direito de 
regresso a partir da sentença condenatória, sendo 
a pretensão de ressarcimento imprescritível.

(E) Segundo a legislação, é objetiva a responsabilida-
de civil dos Tabeliães de Protestos de Títulos por  
danos causados a terceiros, assegurado o direito  
de regresso.

64. Em relação à liquidação da sociedade, dispõe o Código 
Civil:

(A) Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação, e a 
sociedade se extingue, ao ser averbada no registro 
próprio a ata da assembleia, tendo o dissidente o 
prazo de noventa dias para promover a ação anu-
latória, a contar da publicação da ata devidamente 
averbada.

(B) Sem estar expressamente autorizado pelo contrato 
social, ou pela aprovação da unanimidade dos sócios, 
não pode o liquidante gravar de ônus reais os móveis 
e imóveis, transigir ou contrair empréstimos, salvo 
quando indispensáveis ao pagamento de obrigações 
inadiáveis, facultada a possibilidade de prosseguir, 
para facilitar a liquidação, na atividade social.

(C) Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito só 
terá direito a exigir dos sócios, individualmente, o pa-
gamento do seu crédito, até o limite da soma por eles 
recebida em partilha, e a propor contra o liquidante 
ação de perdas e danos.

(D) No curso de liquidação judicial, o juiz convocará, se 
necessário e no prazo de 30 (trinta) dias, reunião ou 
assembleia para deliberar sobre os interesses da  
liquidação, a ser presidida pelo liquidante, resolven-
do sumariamente as questões suscitadas, devendo 
os originais das atas das assembleias, devidamente 
averbadas, apensadas ao processo judicial.

(E) Constituem deveres do liquidante, dentre outros, 
convocar assembleia dos quotistas, cada três me-
ses, para apresentar relatório e balanço do estado 
da liquidação, prestando conta dos atos praticados 
durante o trimestre, ou sempre que necessário.
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70. Suponha que determinado indivíduo, por onze anos,  
tenha ocupado um terreno de propriedade do Município, 
construído nele a sua residência e um galpão, em que 
funciona uma oficina mecânica, local onde exerce a sua 
profissão de mecânico e retira os recursos necessários a 
sua subsistência. A Administração, após notar o uso do 
espaço pelo particular sem seu consentimento, notifica-o, 
solicitando a desocupação da área. Diante da situação 
hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) O particular tem o direito à propriedade do local, 
dado que o bem é dominical, não estando afetado a 
uma finalidade pública específica.

(B) O particular deve desocupar o espaço, tendo o direi-
to de ser indenizado pelas benfeitorias úteis, neces-
sárias e fundo de comércio.

(C) O particular tem o direito real de uso do imóvel, caso 
o terreno ocupado não seja superior a 1000 m2 (mil 
metros quadrados).

(D) O particular tem o direito de permanecer na posse 
do local, por estar dando ao espaço uma finalidade 
socialmente útil.

(E) O particular não tem o direito de permanecer no imó-
vel e não possui o direito de ser indenizado pelas 
benfeitorias existentes no local.

71. A respeito da intervenção do Estado na propriedade,  
assinale a alternativa correta.

(A) É inconstitucional o tombamento de bens da União 
pelos Estados, ainda que haja autorização legislativa.

(B) As requisições administrativas são limitações impos-
tas por atos normativos à propriedade, que impõe ao  
proprietário obrigações de ordem positiva ou negativa, 
a fim de atender o interesse público.

(C) A servidão administrativa pode não precisar da exis-
tência de um prédio dominante, pois a restrição  
imposta ao prédio serviente pode se fundar exclusi-
vamente pela necessidade de serviços de utilidade 
pública.

(D) As servidões administrativas podem ser realizadas 
sobre bens móveis e imóveis, sendo devida a inde-
nização somente se houver comprovação de dano 
pelo particular.

(E) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, por envolver  
a prática de atos de império, os concessionários de 
serviços público, mesmo que autorizados por contrato, 
não podem promover desapropriações.

67. A respeito dos agentes públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A) A previsão constante exclusivamente no Edital pode 
sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candi-
dato a cargo público, desde que compatível com as 
atribuições do cargo e atendam ao interesse público.

(B) É constitucional a remarcação do teste de aptidão  
física de candidata que esteja grávida à época de sua 
realização, independentemente da previsão expressa 
em edital do concurso público.

(C) O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, gera automaticamente 
o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora 
das vagas previstas no edital.

(D) A nomeação tardia de candidatos aprovados em con-
curso público, por meio de ato judicial, à qual atribuída 
eficácia retroativa, gera direito às promoções ou pro-
gressões funcionais que alcançariam houvesse ocor-
rido, a tempo e modo, a nomeação.

(E) Os empregados públicos celetistas não gozam de 
estabilidade e podem ser demitidos por decisão imo-
tivada.

68. A respeito do poder de polícia, assinale a alternativa  
correta.

(A) A existência de autonomia entre as entidades fede-
rativas impede que um Município exerça poder de 
polícia sobre atividade realizada pela União.

(B) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a indele-
gabilidade do poder de polícia impede que as ativi-
dades materiais de verificação do cometimento de 
infrações sejam executadas por pessoas jurídicas  
de direito privado.

(C) As penas de multa, quando forem resultado do exer-
cício do poder de polícia, são autoexecutáveis.

(D) O poder de polícia tem como destinatários todos os 
particulares submetidos à autoridade do Estado, não 
se aplicando aos vínculos formados em relação de 
sujeição especial com o poder público.

(E) Poder de polícia, em sentido amplo, representa o 
exercício de função administrativa que, fundada em 
lei, restringe e condiciona o exercício de direitos e 
atividades privadas.

69. O ato que, visando restabelecer o equilíbrio contratual, 
é praticado quando ocorridos fatos supervenientes e im-
previsíveis ou previsíveis, mas de consequências incal-
culáveis, denomina-se

(A) revisão.

(B) repactuação.

(C) atualização financeira.

(D) apostila contratual.

(E) reajuste.



21 TJRS1801/001-NotárioRegistrador-Provimento

74. É correto afirmar que, na Ação Direta de Inconstitucionali-
dade ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal,

(A) o julgamento da ADI somente será efetuado se pre-
sentes na sessão a maioria absoluta dos membros 
do STF, e a declaração de inconstitucionalidade 
também dependerá da manifestação desse número  
mínimo de membros.

(B) concedida a liminar na medida cautelar, essa deci-
são, ainda que proferida com efeitos retroativos, não 
poderá, por força de expressa vedação legal, tornar 
aplicável a legislação anterior acaso existente.

(C) é cabível a concessão de liminar em sede de medida 
cautelar, por decisão de pelo menos dois terços dos 
membros do STF, com eficácia erga omnes e efeitos 
ex nunc.

(D) o não conhecimento da ADI, pela falta de algum dos 
seus requisitos de admissibilidade, acarreta a decla-
ração de constitucionalidade da norma impugnada, 
em razão do caráter ambivalente dessa ação.

(E) o relator da ADI, dentre outras possíveis decisões, 
poderá negar seguimento a pedido ou recurso ma-
nifestamente inadmissível, deles não conhecer em 
caso de incompetência manifesta e, ainda, cassar 
liminarmente acórdão contrário à orientação firmada.

75. No tocante ao direito fundamental à privacidade, na hipó-
tese de um Delegado de Polícia, num inquérito policial, 
obter informações sobre ativos financeiros de um inves-
tigado e compartilhar esses dados bancários com a Re-
ceita Federal solicitando que esta apure aspectos da vida 
tributária do investigado, mas que não se relacionam com 
o crime que está sendo apurado no referido inquérito, é 
correto afirmar que

(A) o inteiro proceder do Delegado de polícia estará em 
conformidade com a Constituição Federal e por ela 
amparada, se a quebra do sigilo bancário foi autori-
zada por decisão do juiz competente.

(B) não poderia ter havido a quebra do sigilo bancário no 
inquérito policial, pois esse tipo de exceção ao direito 
de privacidade somente pode ser autorizada no âmbito 
de um processo judicial e após a denúncia-crime.

(C) o compartilhamento dos dados bancários com a 
Receita Federal seria amparada pela exceção legal 
ao direito de privacidade, se o objetivo fosse obter 
provas em relação ao mesmo crime apurado no in-
quérito, pois o Delegado de Polícia tem autoridade 
para quebra do sigilo bancário no caso de investi-
gação criminal.

(D) conforme entendimento do STF, o Delegado de Polí-
cia e o Promotor de Justiça detém poderes para deter-
minar a quebra do sigilo bancário do investigado no in-
quérito policial, visando a obtenção de prova para fins 
de investigação criminal, porém não poderia haver 
compartilhamento dos dados com a Receita Federal.

(E) não poderiam os dados bancários do investigado,  
no caso, ser compartilhados com a Receita Federal, 
ainda que a quebra do sigilo bancário tenha sido judi-
cialmente autorizada pela autoridade competente.

DiReito coNstitucioNal

72. Considerando o histórico do constitucionalismo, que 
culmina com o neoconstitucionalismo, e atentando, em  
especial, para os seus elementos formadores e integran-
tes, assinale a alternativa que, corretamente, contempla 
uma afirmação relacionada a uma das particularidades 
ou características do neoconstitucionalismo.

(A) À jurisdição constitucional, no âmbito de sua atua-
ção como intérprete constitucional, é vedado assumir  
parcela de poder sobre as deliberações políticas de 
órgãos de cunho representativo.

(B) No neoconstitucionalismo atual, o âmbito de poder 
de deliberação política das maiorias democráticas é 
amplo e quase que incontrastável.

(C) O valor normativo supremo da Constituição surge de 
pronto no neoconstitucionalismo, como uma verdade 
autoevidente, latente na norma jurídica, agora reco-
nhecido formalmente.

(D) A Constituição caracteriza-se pela absorção de  
valores morais e políticos, fenômeno conhecido pela 
materialização da Constituição.

(E) Os postulados éticos-morais deixam de ter vinculati-
vidade jurídica, devendo os juízes constitucionais se 
ater à fundamentação objetiva preestabelecida pelo 
próprio sistema jurídico.

73. No que diz respeito ao controle de constitucionalidade 
brasileiro, é correto afirmar sobre a pertinência temática 
na ação direta de inconstitucionalidade (ADI):

(A) Os partidos políticos com representação no Con-
gresso Nacional podem ajuizar a ADI, independen-
temente de seu conteúdo material, eis que não inci-
de sobre as agremiações partidárias a restrição da  
pertinência temática.

(B) Tendo em vista as finalidades institucionais intrín-
secas dessa entidade de classe de âmbito nacional 
em prol da sociedade, a Associação Nacional dos 
Defensores Públicos dispõe de legitimidade ativa  
ad causam para ajuizamento da ADI, estando dis-
pensada da comprovação da pertinência temática.

(C) Os Estados e o Distrito Federal, quando do ajuiza-
mento da ADI, devem comprovar a pertinência temá-
tica da pretensão formulada quando impugnarem ato 
normativo de outro Estado da Federação.

(D) Os conselhos de fiscalização profissional equi-
param-se às entidades de classe, expressão que  
designa aquelas entidades vocacionadas à defesa 
dos interesses dos membros da respectiva categoria 
ou classe de profissionai, estando sujeitos, portanto, 
ao requisito da pertinência temática.

(E) Os Governadores de Estado estão sujeitos à com-
provação da pertinência temática na ADI, mas não 
detém capacidade postulatória, devendo a inicial ser 
firmada pelo Procurador-Geral do Estado.
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78. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de que as custas judiciais e os emo-
lumentos concernentes aos serviços notariais e registrais 
possuem natureza

(A) não tributária, sendo classificadas como preço público.

(B) pública, sendo classificadas como tarifas remunera-
tórias de serviços públicos.

(C) tributária, qualificando-se como taxas remuneratórias 
de serviços públicos.

(D) tributária, qualificando-se como preço público.

(E) privada, qualificando-se como tarifas remuneratórias 
de serviços públicos.

DiReito PRocessual civil

79. Nos termos do artigo 4o do Código de Processo Civil,  
as partes têm o direito de obter em prazo razoável a  
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. 
Considerando que o processo civil deve ser interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabele-
cidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
é correto afirmar que referido dispositivo consagra os  
seguintes princípios:

(A) cooperação processual, proporcionalidade razoabili-
dade e eficiência.

(B) boa-fé objetiva processual, isonomia material e im-
pulso oficial.

(C) contraditório comparticipativo, impulso oficial e lega-
lidade.

(D) razoável duração do processo, primazia das deci-
sões de mérito e efetividade.

(E) inafastabilidade da jurisdição e estimulo a resolução 
consensual de conflitos.

80. De acordo com o Código de Processo Civil, os atos pro-
cessuais serão realizados nos prazos prescritos em lei. 
Sobre a matéria, assinale a alternativa correta.

(A) O juiz proferirá os despachos no prazo de 5 (cinco) 
dias, as decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) 
dias e as sentenças no prazo de 20 (vinte) dias.

(B) Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar 
ou de emendar o ato processual, mediante declara-
ção judicial, ficando assegurado à parte provar que 
não o realizou por justa causa.

(C) Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for 
difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos 
por até 3 (três) meses.

(D) Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo jus-
tificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os pra-
zos a que está submetido.

(E) Os litisconsortes que tiverem diferentes procura-
dores, de escritórios de advocacia distintos, terão 
prazos contados em dobro para todas as suas ma-
nifestações, em qualquer juízo ou tribunal, mediante 
simples requerimento.

76. Assinale a alternativa correta a respeito do veto presi-
dencial.

(A) O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de 
trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo 
ser rejeitado pelo voto da maioria de dois terços dos 
Deputados e Senadores.

(B) Se o Presidente da República vetar o projeto de lei, 
total ou parcialmente, deverá comunicar ao Presi-
dente do Senado Federal os motivos do veto, dentro 
do prazo de quarenta e oito horas.

(C) O veto parcial efetivado pelo Presidente da República 
impede que o todo o projeto de lei venha a ser promul-
gado e publicado até que o veto seja, eventualmente, 
derrubado pelo Congresso Nacional.

(D) O Presidente da República tem o prazo de 30 dias, 
contados do seu recebimento, para vetar, total ou 
parcialmente, o projeto de lei que lhe foi encaminha-
do para sanção.

(E) Se o veto do Presidente da República não for man-
tido, será o respectivo projeto enviado, para promul-
gação, pelo Presidente do Congresso Nacional.

77. Hércules da Silva, desde o ano de 2010, estava respon-
dendo, regular e interinamente, pelo 1o Tabelião de No-
tas do Município X, mas, com base em Lei Estadual que 
disciplinava o instituto da remoção, obteve do Tribunal 
de Justiça local autorização para ser removido, em 2012, 
sem necessidade de concurso público, ao Cartório de 
Registro de Imóveis do mesmo Município. Neste outro 
cartório exerceu suas funções, interinamente, por dois 
anos. No ano de 2017, a referida lei estadual foi decla-
rada inconstitucional e o cargo de Hércules foi ocupado 
pelo titular aprovado por concurso público. Considerando 
essa situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Durante a sua regular interinidade no Tabelião de No-
tas, Hércules tinha direito ao percebimento de seus 
vencimentos pelo regime remuneratório dos delega-
dos dos serviços públicos extrajudiciais, sendo seus 
atos considerados legais e perfeitos.

(B) Os atos praticados por Hércules durante o exercício 
de sua interinidade no Cartório de Registro de Imó-
veis devem ser considerados nulos, e ele deverá res-
ponder civilmente por eventuais prejuízos causados 
em decorrência desses atos.

(C) Os efeitos dos atos praticados por Hércules, com 
aparência de legalidade, durante a sua interinidade 
no Cartório de Registro de Imóveis poderão ser apro-
veitados na medida em que atingiram terceiros de 
boa-fé, sendo os seus vencimentos sujeitos ao limite 
remuneratório dos agentes estatais.

(D) Hércules, que não tinha direito ao percebimento de 
vencimentos pelo regime remuneratório dos dele-
gados dos serviços públicos extrajudiciais, não terá 
seus atos anulados em razão da prescrição, mas de-
verá ressarcir os cofres públicos pelos vencimentos 
percebidos desde 2012.

(E) Hércules, quando ocupou o cargo no Cartório de Re-
gistro de Imóveis, tinha direito ao percebimento de 
seus vencimentos pelo regime remuneratório dos de-
legados dos serviços públicos extrajudiciais, e seus 
atos devem ser mantidos em razão da prescrição.
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84. João é casado com Maria, em regime de comunhão  
parcial de bens. O único patrimônio do casal consiste em 
um bem imóvel no qual residem. Em dezembro de 2018, 
João foi condenado pelo crime de estelionato praticado 
contra Pedro. Por meio de sentença penal transitada em 
julgado, João foi condenado ao ressarcimento dos valores 
obtidos ilegalmente. Pedro requereu a liquidação da sen-
tença e, em seguida, o cumprimento desta, oportunidade 
em que indicou o imóvel residencial de João como passí-
vel de penhora. João foi intimado para pagar o débito, mas 
não o fez voluntariamente, razão pela qual foi expedido 
mandado de penhora. Considerando a situação hipotética 
narrada, assinale a alternativa correta.

(A) O requerimento de Pedro não poderá ser acolhido 
pelo fato de Maria também ser proprietária do bem 
imóvel.

(B) Maria não poderá opor a impenhorabilidade do bem 
de família, por se tratar de bem indivisível.

(C) Maria não será intimada da penhora porque a lei pro-
cessual não lhe estende este direito.

(D) Maria poderá opor embargos de terceiro para asse-
gurar sua quota-parte sobre o produto da alienação 
do bem.

(E) João poderá opor a impenhorabilidade do bem imó-
vel, por se tratar de bem de família.

85. Consoante os ditames do Novo Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta sobre o procedimento especial 
de inventário.

(A) O processo de inventário e de partilha deve ser ins-
taurado dentro de 3 (três) meses, a contar da aber-
tura da sucessão, ultimando-se nos 12 (doze) meses 
subsequentes.

(B) O tabelião somente lavrará a escritura pública se  
todas as partes forem capazes e concordes, dispen-
sando-se a assistência por advogado.

(C) O inventário e a partilha podem ser feitos por escri-
tura pública, a qual constituirá documento hábil para 
levantamento de importância depositada em institui-
ções financeiras.

(D) Não havendo testamento ou interessado incapaz, 
proceder-se-á ao inventário judicial.

(E) O credor de dívida líquida e certa, ainda que vencida, 
pode requerer habilitação no inventário.

81. Sobre as causas de indeferimento da petição inicial, assi-
nale a alternativa correta.

(A) O réu será comunicado do resultado do julgamento 
após o trânsito em julgado de sentença de mérito pro-
ferida em favor dele antes da citação.

(B) A decisão de indeferimento da petição inicial não faz 
coisa julgada.

(C) Indeferida a petição inicial e não interposta apelação, 
dispensa-se a intimação do réu sobre o trânsito em 
julgado da sentença.

(D) Indeferida a petição inicial, cabe juízo de retratação 
no prazo de 10 (dez) dias.

(E) O autor poderá interpor recurso de agravo de instru-
mento contra a decisão que indefere a petição inicial.

82. De acordo com a nova sistemática estabelecida pelo  
Código de Processo Civil, a falta de citação de um dos 
litisconsortes acarreta

(A) nulidade da decisão de mérito, em se tratando de 
litisconsórcio necessário simples.

(B) nulidade da decisão de mérito, em se tratando de 
litisconsórcio necessário ou facultativo.

(C) ineficácia da decisão em relação ao litisconsorte não 
citado, em se tratando de litisconsórcio necessário 
unitário.

(D) nulidade da decisão de mérito, em se tratando de 
litisconsórcio facultativo.

(E) ineficácia da decisão em relação ao litisconsorte não 
citado, em se tratando de litisconsórcio necessário 
simples.

83. Nos termos do artigo 495 do Código de Processo Civil, a 
decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação 
consistente em dinheiro e a que determinar a conversão 
de prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa em 
prestação pecuniária, valerão como título constitutivo de 
hipoteca judiciária. Sobre o tema, assinale a alternativa 
correta.

(A) A hipoteca judiciária poderá ser realizada mediante 
apresentação de cópia da sentença perante o cartó-
rio de registro imobiliário, mediante ordem judicial ou 
declaração expressa do juiz.

(B) A hipoteca judiciária, uma vez constituída, implicará, 
para o credor hipotecário, o direito de preferência, 
quanto ao pagamento, em relação a outros credores, 
observada a prioridade no registro.

(C) No prazo de até 10 (dez) dias da data de realização 
da hipoteca, a parte informá-la-á ao juízo da causa, 
que determinará a intimação da outra parte para que 
tome ciência do ato.

(D) A decisão produz a hipoteca judiciária, salvo se a con-
denação for genérica ou se impugnada por recurso 
dotado de efeito suspensivo.

(E) Sobrevindo a reforma ou a invalidação da decisão 
que impôs o pagamento de quantia, a parte respon-
derá, comprovada culpa, pelos danos que a outra 
parte tiver sofrido em razão da constituição da ga-
rantia, devendo o valor da indenização ser liquidado 
e executado nos próprios autos.
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89. É instituto de Direito Tributário que abrange exclusiva-
mente as infrações cometidas anteriormente à vigência 
da lei que a concede, não se aplicando aos atos qualifi-
cados em lei como crimes ou contravenções e aos que, 
mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com 
dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por ter-
ceiro em benefício daquele e, salvo disposição em con-
trário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou 
mais pessoas naturais ou jurídicas. 

Trata-se da

(A) isenção.

(B) prescrição intercorrente.

(C) remissão.

(D) denúncia espontânea.

(E) anistia.

90. A Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) con-
siste em uma obrigação acessória constituída de pres-
tação de informações à Receita Federal do Brasil sobre 
operações envolvendo imóveis. Considerando-se o mês 
em que ocorrer a lavratura, anotação, matrícula, registro 
ou averbação do ato, a DOI deve ser apresentada até o

(A) último dia do mês subsequente.

(B) último dia do mês.

(C) nonagésimo dia.

(D) décimo quinto dia.

(E) décimo dia.

91. O Imposto Territorial Rural (ITR), por disposição consti-
tucional, não incide sobre pequenas glebas rurais, defi-
nidas em lei, quando as explore o proprietário que não 
possua outro imóvel. Referida disposição consiste em

(A) fato gerador presumido.

(B) imunidade.

(C) isenção qualificada.

(D) isenção legal.

(E) diferimento.

DiReito tRibutáRio

86. Ao dispor acerca da responsabilidade tributária, o Códi-
go Tributário Nacional estabelece que são pessoalmente 
responsáveis

(A) os tutores e curadores, pelos tributos devidos por 
seus tutelados ou curatelados.

(B) os administradores de bens de terceiros, pelos tribu-
tos devidos por estes.

(C) os tabeliães, escrivães e demais serventuários de 
ofício, pelos tributos devidos sobre os atos pratica-
dos por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício.

(D) os pais, pelos tributos devidos por seus filhos 
menores.

(E) o adquirente ou o remitente, pelos tributos relativos 
aos bens adquiridos ou remidos.

87. De acordo com as disposições do Código Tributário Na-
cional, decorridos 5 anos contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado, opera-se a

(A) decadência.

(B) prescrição.

(C) homologação tácita.

(D) conversão do depósito em renda.

(E) moratória.

88. As alíquotas máximas do Imposto sobre Transmissão 
causa mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos 
(ITCMD), são fixadas

(A) por lei ordinária estadual.

(B) pela Assembleia Legislativa do Estado ao qual 
competir.

(C) pelo Congresso Nacional.

(D) pelo Senado Federal.

(E) por lei complementar federal.
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94. É crime próprio quanto ao sujeito:

(A) adulteração de peça filatélica (CP, art. 303).

(B) falsidade material de atestado ou certidão (CP, 
art. 301, § 1o).

(C) falsidade ideológica (CP, art. 299).

(D) falsificação de sinal público (CP, art. 296, I).

(E) atestado ideologicamente falso (CP, art. 301).

95. Imagine que, no curso de uma ação penal, nova lei pro-
cessual extinga com um recurso que era exclusivo da 
defesa, antes da prolação da decisão anteriormente 
recorrível. A esse respeito, é correto afirmar que

(A) poderá ser manejado o recurso, por se tratar de pos-
sibilidade exclusiva da defesa.

(B) não será possível manejar o recurso, pois a lei pro-
cessual penal aplicar-se-á desde logo.

(C) poderá ser manejado o recurso, pois o fato crimino-
so foi cometido sob a vigência da regra estabelecida 
pela lei anterior.

(D) não será possível manejar o recurso, pois a nova lei 
busca a igualdade processual (paridade de armas).

(E) poderá ser manejado o recurso, pois o processo se 
iniciou sob a vigência da regra estabelecida pela lei 
anterior.

96. Nos estritos termos do art. 63 da Lei no 9.099/95, a com-
petência dos Juizados Especiais Criminais é determinada

(A) pelo lugar em que a ocorrência policial foi registrada.

(B) pelo lugar do domicílio do acusado ou da vítima.

(C) pelo lugar em que foi praticada a infração penal.

(D) pela matéria.

(E) pela prevenção.

97. A conduta de formar ajuste entre ofertantes, visando à 
fixação artificial de preços, é tipificada como crime contra

(A) a ordem econômica.

(B) as relações de consumo.

(C) a ordem tributária.

(D) o consumidor.

(E) a fé pública.

92. A espécie tributária instituída para fazer face ao custo 
de obras públicas de que decorra valorização imobiliária 
para os imóveis beneficiados denomina-se

(A) taxa de acréscimo patrimonial.

(B) taxa de serviço público.

(C) contribuição social decorrente de obra pública.

(D) contribuição de melhoria.

(E) taxa de valorização imobiliária.

DiReito PeNal e PRocessual PeNal

93. Considere a seguinte situação hipotética e assinale a  
alternativa correta.

Pedro e Paulo combinam de furtar uma quitanda. Acer-
tam que, dentro do estabelecimento, um deles distrairá 
o dono do estabelecimento, fingindo um desmaio, en-
quanto o outro, sem ser visto, aproximar-se-á da caixa 
registradora e subtrairá, sorrateiramente, as cédulas de 
dinheiro que lá se encontram. No dia da ação criminosa, 
sem que Pedro saiba, Paulo carrega uma arma de fogo 
consigo. Quando Paulo finge o desmaio o dono da qui-
tanda percebe que ele portava uma arma de fogo e foge, 
levando consigo a chave da caixa registradora. Paulo, 
então, dispara e mata o dono da quitanda. Em seguida, 
Paulo pega a chave, recolhe o dinheiro da caixa registra-
dora e foge, acompanhado de Pedro.

(A) Pedro será punido com a pena do furto simples, pois 
quis participar de crime menos grave.

(B) Pedro será punido por roubo qualificado pelo resul-
tado morte, com pena aumentada pelo uso de arma 
de fogo.

(C) Pedro será punido com a pena do furto qualificado, 
pois quis participar de crime menos grave.

(D) Paulo responderá por roubo impróprio, com pena 
aumentada pelo uso de arma de fogo e pelo resul-
tado morte.

(E) Pedro e Paulo, unidos pelo liame subjetivo do con-
curso de pessoas, estarão sujeitos à mesma pena 
corporal.
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100. A paquistanesa Malala Yousafzai, premiada em 2014 com 
o Premio Nobel da Paz, anunciou hoje (10.7.2018) que 
três brasileiras passam a integrar a Rede Gulmakai, uma 
iniciativa do Fundo Malala que apoia ativistas da área de 

(http://twixar.me/0963. Adaptado)

(A) Saúde.

(B) Meio ambiente.

(C) Educação.

(D) Liberdade de Expressão.

(E) Direitos da criança.

coNhecimeNtos geRais

98. “O presidente venezuelano, Nicolás Maduro, diz ter sofri-
do um atentado com explosivos durante ato militar neste 
sábado (4.8.2018), em Caracas. (...) Maduro presidia o 
ato pelo aniversário da Guarda Nacional e, no momento 
do incidente, falava sobre sua decisão de regular a venda 
de gasolina, em meio à grave crise socioeconômica que 
castiga o país petroleiro.”

(http://twixar.me/Rw63. Adaptado)

Pelo atentado, Maduro responsabilizou o

(A) presidente americano Donald Trump.

(B) então presidente colombiano Juan Manuel Santos.

(C) ex-candidato à presidência Manuel Capriles.

(D) seu principal adversário nas últimas eleições, Henri 
Falcón.

(E) autoproclamado presidente interino da Venezuela 
Juan Guaidó.

99. “A maioria do plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, na tarde desta quinta-feira (14.6.2018), 
por impedir a decretação de conduções coercitivas para 
levar investigados e réus a interrogatório policial ou judi-
cial em todo o país.”

(http://twixar.me/xg63. Adaptado)

A decisão do STF teve origem em ações protocoladas 
pelo PT e pela OAB que alegaram que

(A) o réu tem o direito de não produzir provas contra si 
mesmo como querem os juízes que autorizam a con-
dução coercitiva.

(B) a condução coercitiva só é válida para obrigar tes-
temunhas a deporem em juízo em caso de crimes 
hediondos.

(C) a inviolabilidade de domicílio, garantida pelo Código 
Civil, é desrespeitada quando há condução coercitiva.

(D) a condução coercitiva de investigados não é compa-
tível com a liberdade de ir e vir garantida pela Cons-
tituição Federal.

(E) o instituto da condução coercitiva, de acordo com o 
Código Penal, só se aplica a casos de homicídio e 
roubo seguido de morte.



27 TJRS1801/001-NotárioRegistrador-Provimento




